À 
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SEEL
Comissão de Projetos Esportivos Incentivados – COOPEI
Av. Presidente Vargas nº 409- 21 andar – Centro
Rio de Janeiro – RJ

Assunto: Solicitação de concessão de benefício fiscal – Projeto Esportivo Incentivado
Prezados Senhores(as),
A empresa xxxxx com sede na xxx, nº xxxxx, CEP: xxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxx, e Inscrição Estadual nº xxxxx, neste ato representada por xxxxxxx, portador do RG nº  xxxxx expedida pelo xxxxx, inscrito no CPF nº xxxxx, vem pelo presente solicitar a V.Sª que autorize, através de patrocínio para a execução de projeto esportivo, a concessão de Benefício Fiscal de 3% (três por cento) do ICMS, prevista na Lei Estadual n° 8.266/2018, regulamentada pelo Decreto nº 46.538/2018 e Resolução Conjunta SEELJE/SECEC , nº 96/2019.

Em conformidade com os termos da Legislação, informamos:
· Nome do Projeto:
· Número do Processo: SEI-300001/    /    

I. Valor total do Projeto Incentivado: R$ xxxxx (xxxx)
[bookmark: _GoBack]I.I  Valor total a ser Patrocinado: R$ xxxx (xxxx)

II. Identificação do Contribuinte Beneficiário (empresa patrocinadora):
Razão Social: xxxxx
CNPJ: xxxxx      Inscrição Estadual: xxxxxx
Endereço: xxxxx
Telefone: xxxxxx  E-mail: xxxxx
Pessoa de Contato:  xxxxx

III. Identificação do Beneficiado (proponente do projeto):
Razão Social: xxxxx
CNPJ: xxxxx  
Endereço: xxxxx
Telefone: xxxxx  E-mail: xxxxx
Nome do Responsável:  xxxxx

IV. Documentação de responsabilidade do Beneficiado (Proponente)
✓ Certificado de Mérito Esportivo, emitido pela Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e SEEL; 
✓ Publicação no Diário Oficial; 
✓ Comprovação de conta corrente vinculada ao projeto esportivo, em estabelecimento bancário autorizado a receber tributos estaduais.

V. Documentação de responsabilidade do Contribuinte Beneficiário (Patrocinador)
✓ Cópia do Contrato Social ou Estatuto Social com última alteração / última ATA; 
✓ Cópia do RG e CPF do dirigente ou representante legal; 
✓ Procuração Autenticada (SE HOUVER); 
✓ Cópia autenticada do RG do(s) Procurador (es) (SE HOUVER) 
✓ Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral do CNPJ; 
✓ Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral do Inscrição Estadual; 
✓ Certificado de Regularidade de Situação relativa ao FGTS; 
✓ Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa da Procuradoria Geral do Estado (PGE); 
✓ Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda (CND); 
✓ Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
✓ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Nestes Termos
Pede Deferimento
Rio de Janeiro, xx de xxxxx de xxxx.
